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Prefeitura do Município de Araraquara

                 Gabinete do Prefeito

Ofício nº 2104/2010                             Em 29 de novembro de 2010
Ao

Excelentíssimo Senhor

RONALDO NAPELOSO

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Pelo presente, nos termos do artigo 72 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Ilustre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei.


A medida dispõe sobre alterações na Lei n° 6.671, de 18 de Dezembro de 2.007, que cuida da Estrutura Administrativa do Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara – DAAE e dá outras providências.


A criação da Gerência de Obras Administrativas e respectivas unidades na estrutura técnica da Autarquia tem por objetivo atender as necessidades com relação à manutenção e conservação de seus próprios administrativos e cuidar do paisagismo em áreas verdes, e gerenciar a execução de projetos de recuperação de mata ciliar, reservas florestais e área de proteção permanente que envolverem atividades do DAAE.
Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer o beneplácito desta Casa de Leis.


Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.


Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e nobres Vereadores, os protestos de nossa elevada estima e distinta consideração.


Atenciosamente,
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MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 215/10
Dispõe sobre alterações na Lei n° 6.671, de 18 de Dezembro de 2.007, que cuida da Estrutura Administrativa do Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara – DAAE e dá outras providências.

Art. 1º Com a finalidade de elaborar projetos, executar  obras relativas a prédios administrativos, bem como realizar suas manutenções, conservações e cuidar do paisagismo em áreas verdes da Autarquia, e gerenciar a execução de projetos de recuperação de mata ciliar, reservas florestais e área de proteção permanente que envolverem atividades do DAAE, fica criada a Gerência de Obras Administrativas e respectivas unidades de Projeto e Construção e a de Manutenção e Conservação, acrescendo o item 19 e os sub itens 19.1 e 19.2, no inciso IV, do artigo 9º, da Lei n° 6.671, de 18 de Dezembro de 2.007, com as seguintes redações:

 “19 – Gerência de Obras Administrativas

19.1 – Unidade de Projeto e Construção;

19.2 – Unidade de Manutenção e Conservação” 


Art. 2º Fica extinta a Unidade de Obras, prevista no sub item 11.4, do item 11, no inciso IV, do artigo 9º, da Lei 6.671, de 18 de Dezembro de 2.007.


Art. 3º Fica inserida a Gerência de Obras Administrativas no inciso III, do artigo 15, que cuida da competência da Coordenadoria Executiva de Operações.


Art. 4º Fica inserido no Capitulo III, que estabelece a competência dos órgãos a Seção XXVIII, o artigo 36-A e seus incisos, estabelecendo a a competência da Gerência de Obras Administrativas, com as seguintes redações:

“Seção XXVIII 

Da Gerência de Obras de Administrativas 


Art. 36-A. À Gerência de Obras Administrativas compete: 

I – Dirigir, coordenar, controlar, projetar, executar e fiscalizar obras públicas relativas aos prédios administrativos da Autarquia; 

II – Dirigir, coordenar, controlar, projetar, executar e fiscalizar as atividades relativas à manutenção e conservação dos  prédios da Autarquia, exceto as relacionadas à instalação elétrica, e;

III – Dirigir, coordenar, controlar, projetar, executar e fiscalizar os serviços de manutenção, conservação e recuperação de áreas verdes da Autarquia.”


Art. 5º São revogados os incisos III, VI e VII, do artigo 29, da Seção XX, que trata da Gerência de Redes e Edificações, da Lei  n° 6.671, de 18 de Dezembro de 2.007.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas por conta das dotações próprias consignadas em orçamento, suplementadas se necessário, de acordo com as normas legais vigentes.

 Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 29 (vinte e nove) de novembro de 2010 (dois mil e dez).
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MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

